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PROJETO DE LEI Nº              , DE 2011 
(Do Sr. Romero Rodrigues) 

 

Acrescenta dispositivo à 
Lei n.º 10.257, de 10 de julho de 
2001, que “regulamenta os arts. 
182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes 
gerais da política urbana e dá 
outras providências”. 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1.º Esta Lei acrescenta dispositivo à Lei 

n.º 10.257, de 10 de julho de 2001, que “regulamenta os arts. 

182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras providências”, a fim de 

vedar a contribuição compulsória de taxas de qualquer tipo 

por associações de moradores em vilas ou vias públicas de 

acesso fechado. 

 

Art. 2.º A Lei n.º 10.257, de 10 de julho de 

2001, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 51-A: 

 

“Art. 51-A. É vedada a cobrança compulsória 

de taxas de qualquer tipo por associação de 

moradores em vilas ou vias públicas de 

acesso fechado.” (NR) 

 

Art. 3.º Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

 

Nas cidades brasileiras, vem se tornando 

comum a prática de entidades que fecham espaços públicos 

como se fossem condomínios, passando a exigir contribuição 

financeira dos moradores. 

 

Na verdade, é uma cobrança irregular, por 

ser feita sobre espaços que são públicos, ou seja, que 

deveriam ser mantidos pela Prefeitura ou Governo estadual. 

 

A obrigação de pagamento de taxas para 

associações que optam por fechar ruas ou vilas para garantir 

limpeza ou segurança vem sendo discutida na Justiça há 

muito tempo, tendo sido, inclusive, recentemente, objeto de 

decisão do Supremo Tribunal Federal. 

 

Na ação, o dono de dois lotes de um conjunto 

residencial no Rio de Janeiro buscava exonerar-se do 

pagamento de tais taxas, tendo a 1.ª Turma do Supremo 

Tribunal Federal resolvido, em resumo, que quem mora em 

vilas ou ruas fechadas em áreas públicas não pode ser 

obrigado a pagar taxas de condomínio às associações de 

moradores. 

 

É óbvia a inconstitucionalidade de compelir o 

cidadão a contribuir com qualquer tipo de associação, visto 

que as mesmas não podem se caracterizar como condomínio 

em edificações ou incorporações imobiliárias nos termos da 

Lei n.º 4.591/64. 
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Assim, como forma de esclarecer tal 

discussão, que já chegou inclusive à mais Alta Corte do país, 

apresentamos o presente projeto de lei que inibe tal prática. 

 

 

Sala das Sessões, em        de novembro de 2011. 

 

 

 

 

Deputado ROMERO RODRIGUES 
           PSDB/PB 


